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1. RELATÓRIO  

Este parecer jurí dico, fundamentado no artigo 53, §1º, da Lei 14.133/2021, tem 

como objetivo analisar a contrataça o de empresa de tecnologia para prestaça o de serviço 

com locaça o de Software de Gesta o Tributa ria e Nota Fiscal Eletro nica, compreendendo 

migraça o de dados, programaça o, customizaça o, implantaça o, treinamento e suporte 

te cnico continuado para atender as demandas da Prefeitura Municipal de Ruro polis, 

atrave s da Dispensa de Licitaça o nº 013/2025/PMR, realizada pelo processo nº 

00001.20250102/0005-64. 

Depreende-se dos autos que a contrataça o se da  por meio de Inexigibilidade de 

Licitaça o, modalidade externada no artigo 74, III, ‘c’, da Lei 14.133/2021. 

Assim, foram anexados os seguintes documentos:  

• Documento de Formalizaça o de Demanda; 

• Edital de Convocaça o; 

• Proposta de Preços; 

• Pesquisa de Preços; 

• Documentos de Habilitaça o da Empresa; 

• Pesquisa de Preços; 

• Pedido de Disponibilidade Orçamenta ria; 

• Despacho do Setor de Contabilidade; 

• Estudo Te cnico Preliminar; 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CONTRATAÇA O DIRETA POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇA O. PRESTAÇA O 
DE SERVIÇOS TE CNICOS ESPECIALIZADOS. 
LOCAÇA O DE SOFTWARE DE GESTA O 
TRIBUTA RIA E NOTA FISCAL ELETRO NICA. 
FUNDAMENTAÇA O NO ART. 74, III, 'C', DA LEI 
Nº 14.133/2021. NOTO RIA ESPECIALIZAÇA O 
DA CONTRATADA. COMPROVAÇA O DA 
VIABILIDADE ECONO MICA E REGULARIDADE 
JURI DICA. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
LEGAIS. PUBLICIDADE NO PNCP. PARECER 
FAVORA VEL A  CONTRATAÇA O. 
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• Termo Refere ncia; 

• Autorizaça o de Publicaça o 

• Termo de Designaça o de Fiscal de Contrato; 

• Designaça o da Comissa o Permanente de Licitaça o; 

• Razo es da escolha; 

• Justificativa do Preço 

• Justificativa; 

• Termo de Refere ncia; 

• Termo de Designaça o do Fiscal do Contrato; 

• Aviso de Dispensa de Licitaça o; 

• Edital de Licitaça o; 

• Termo de Refere ncia; 

• Justificativa da contrataça o; 

• Razo es da Escolha; 

• Minuta do Contrato; 

• Despacho ao setor Jurí dico. 

E  o Relato rio, passa-se ao parecer opinativo.  

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS  

A licitaça o destina-se, fundamentalmente, a identificar quem possui condiço es 

pessoais de viabilizar o encargo pretendido pela Administraça o e a apurar a melhor 

relaça o benefí cio-custo, expressa o que temos reiterado sempre que possí vel, pois revela a 

raza o de ser de toda a fase competitiva ou fase externa.  

A ana lise das condiço es pessoais e  a etapa da licitaça o denominada de habilitaça o, 

e a apuraça o da melhor relaça o benefí cio-custo e  a etapa conhecida como classificaça o 

(ana lise e julgamento da proposta). Ale m dessas etapas, a licitaça o possui outras, a de 

publicidade, que e  anterior a s duas indicadas, bem como a recursal e a de controle, que 

sa o posteriores. 

Pela expressão “melhor relação benefício-custo” não se deve entender 

apenas o menor preço. Alia s, o menor preço e  conseque ncia, e na o pressuposto da dita 

relaça o, ou seja, o propo sito principal na o e  obter o menor preço. O objetivo e , 
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primeiramente, assegurar o benefí cio e, somente depois, escolher o menor preço. Assim, 

e  o benefí cio que condiciona o preço, e na o o contra rio. O ideal e  falar sempre em melhor 

preço, pois o que o calibra e  o benefí cio. 

Como bem disserta o eminente professor Celso Anto nio Bandeira de Mello, a 

licitaça o visa “proporcionar às entidades governamentais a possibilidade de realizarem o 

negócio mais vantajoso e assegurar aos administrados ensejo de disputarem a participação 

nos negócios que as pessoas administrativas entendem de realizar com os particulares.” 

(1980, p. 158). 

Conve m observar que a Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, ao regulamentar o 

art. 37, XXI, da Constituiça o Federal, especifica algumas exceço es em que a licitaça o e  

dispensada, dispensa vel ou inexigí vel. A norma esculpida no art. 74, III da Lei nº 14.133 

de 2021, a qual entende ser inaplica vel a regra referente a  licitaça o quando na o for via vel 

a competiça o em casos em que a Administraça o pretende realizar a contrataça o de 

serviços te cnicos especializados de natureza intelectual. 

Art. 74. E  inexigí vel a licitaça o quando invia vel a competiça o, em especial nos 
casos de: 

[...] 

III - contrataça o dos seguintes serviços te cnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de noto ria 
especializaça o, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgaça o:  

[...] 

c) assessorias ou consultorias te cnicas e auditorias financeiras ou tributa rias; 

Assim, no caso em comento, a contrataça o e  baseada no art. 74, inciso III, alí nea 

“c”, da Lei nº 14.133/2021, que trata da contrataça o direta por inexigibilidade de licitaça o 

de serviços te cnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 

profissionais ou empresas de noto ria especializaça o, para fins de assessorias ou 

consultorias te cnicas e auditorias financeiras ou tributa rias. 

Atente-se que o requisito da noto ria especializaça o exigido na Lei na o e  a 

especializaça o comum, mas a especializaça o noto ria, ou seja, diferenciada, dotada de 

qualidade mais reconhecida, consagrada no respectivo ramo da atuaça o, o que acarreta a 
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necessidade de demonstrar experie ncia, credibilidade e confiança na prestaça o dos 

serviços contratados, motivo pelo qual na o se verifica via vel a competiça o. 

A noto ria especializaça o na o se trata de caracterí stica exclusiva da empresa, nem 

tampouco ha  necessidade de exposiça o pu blica da entidade prestadora do serviço. Os 

serviços previstos na lei podem ser prestados por va rios especialistas, ou seja, na o se faz 

necessa rio que somente uma pessoa disponha da te cnica pretendida pela Administraça o 

Pu blica, outros tambe m podem domina -la; no entanto, todos eles a realizam com traço 

eminentemente subjetivo, em raza o do que, repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta 

de crite rios objetivos para coteja -los. 

Desse modo, analisando os autos tem-se comprovada a noto ria especializaça o e a 

natureza dos serviços te cnicos especializados, justificando a impossibilidade de 

competiça o. 

A Insta destacar, ainda, que a mate ria em epí grafe e  dotada de baixa complexidade 

jurí dica, porquanto, via de regra, restringe-se a confere ncia documental e adequada 

instruça o processual, a qual sera  orientada por Lista de Verificaça o especí fica para a 

hipo tese de Contrataça o Direta realizada nos moldes da Lei nº 14.133/2021. 

A presente manifestaça o referencial tem como paradigma alinhar as orientaço es 

gerais e garantir diretrizes pre vias para a instruça o de processos administrativos relativos 

a  contrataça o direta por inexigibilidade de licitaça o de serviços te cnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de noto ria 

especializaça o. 

Quanto a necessidade de se demonstrar a singularidade trazemos a decisa o da 

Ca mara Nacional de Licitaço es e Contratos Administrativos da Advocacia-Geral da Unia o 

– AGU, atrave s do Parecer n.º 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU1, que entendeu pela 

“desnecessidade da singularidade para contratação do inciso III do artigo 74 da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021”, cuja ementa transcreve-se abaixo: 

EMENTA: LEI 14.133, DE 2021. ART. 74, III. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇA O. 
REQUISITOS. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇA O DE SINGULARIDADE DO 
SERVIÇO CONTRATADO. 

 
1 Parecer n.º 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU   

https://gazen.com.br/wp-content/uploads/2023/10/PARECER-n.-00001-2023-CNLCA-CGU-AGU-RT.-74-III.-INEXIGIBILIDADE-DE-LICITACAO.-REQUISITOS.pdf
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Nesse sentido, a presente manifestaça o referencial pode ser considerada, sob 

certa perspectiva, uma continuidade da polí tica de tratamento conferida por esta e-CJU a  

tema tica da desburocratização e simplificação de procedimentos de contratação 

que, a par de apresentarem baixa complexidade, estão em um contexto de 

maior grau de maturação e consolidação em termos de entendimentos, além de se 

apresentarem de modo geral como de pouca expressão em termos econômicos. 

Na o se fala, em singularidade do serviço na medida que tantos outros 

profissionais poderiam presta -lo, mas na exigência de comprovação de que, por força 

da confiança depositada em determinado prestador de serviço, apenas ele está apto 

a atender os anseios do ente público. 

Ademais, temos a pesquisa de mercado elaborada pelo setor de licitaço es desta 

municipalidade, onde se buscou orçamento com 03 (tre s) empresas, sendo as seguintes 

com as pesquisas realizadas item a item. 

Deste modo, temos que o preço proposto e  razoa vel e esta  dentro de para metros 

aceita veis e, portanto, compatí vel com os preços de mercado, conforme pesquisa de preço 

realizada em banco de preços anexa ao processo, bem como mapa de cotaça o apresentada. 

Na o se olvida tambe m o fato de que a empresa possui vasta documentaça o que 

comprova sua capacidade te cnica para o serviço que se busca prestaça o, na o restando 

du vidas quanto a possibilidade de execuça o do contrato. Como exemplo, citamos: 

• Atestado de Capacidade Te cnica emitido pela Prefeitura Municipal de 

Santare m - PA, por serviço prestado no perí odo de outubro de 2017 a  

dezembro de 2020; 

• Atestado de Capacidade Te cnica emitido pela Prefeitura Municipal de 

Alenquer - PA, por serviço prestado atrave s do prega o eletro nico nº 

07/2020, no exercí cio de 2020; 

TOMADOR DE SERVIÇOS CNPJ ITEM 1 VALOR GLOBAL
VALOR 

MENSAL

MÉDIA 

MENSAL

VALOR GLOBAL 

ESTIMADO 

MUNICÍPIO DE JURUTÍ 30.522.514/0001-78 23.000,00R$     276.000,00R$      23.000,00R$     

MUNICIPIO DE ITAITUBA 05.138.730/0001-77 18.000,00R$     216.000,00R$      18.000,00R$     

MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS 

CAMPOS
24.714.074/0001-09 16.500,00R$     198.000,00R$      16.500,00R$     

PROPOSTA FEITA À 

RURÓPOLIS
83.376.210/0001-06 18.700,00R$   224.400,00R$   18.700,00R$   

19.166,67R$   230.000,00R$   

QUADRO ANALÍTICO DE PESQUISA DE PREÇOS E PROPOSTA
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• Atestado de Capacidade Te cnica emitido pela Ca mara Municipal de Mojuí  

dos Campos - PA, por serviço prestado no perí odo de janeiro de 2013 a  

julho de 2020; 

Os autos foram devidamente instruí dos com todos os documentos exigidos na 

legislaça o, que se cita em sua literalidade: 

Art. 66. A habilitaça o jurí dica visa a demonstrar a capacidade de o licitante 
exercer direitos e assumir obrigaço es, e a documentaça o a ser apresentada por 
ele limita-se a  comprovaça o de existe ncia jurí dica da pessoa e, quando cabí vel, 
de autorizaça o para o exercí cio da atividade a ser contratada. 

Art. 67. A documentaça o relativa a  qualificaça o te cnico-profissional e te cnico-
operacional sera  restrita a: 

I - apresentaça o de profissional, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 
responsabilidade te cnica por execuça o de obra ou serviço de caracterí sticas 
semelhantes, para fins de contrataça o; 

II - certido es ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 
execuça o de serviços similares de complexidade tecnolo gica e operacional 
equivalente ou superior, bem como documentos comprobato rios emitidos na 
forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicaça o do pessoal te cnico, das instalaço es e do aparelhamento adequados 
e disponí veis para a realizaça o do objeto da licitaça o, bem como da qualificaça o 
de cada membro da equipe te cnica que se responsabilizara  pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso; 

V - registro ou inscriça o na entidade profissional competente, quando for o caso; 

VI - declaraça o de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaço es e 
das condiço es locais para o cumprimento das obrigaço es objeto da licitaça o. 

[...] 

§ 5º Em se tratando de serviços contí nuos, o edital podera  exigir certida o ou 
atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao 
objeto da licitaça o, em perí odos sucessivos ou na o, por um prazo mí nimo, que 
na o podera  ser superior a 3 (tre s) anos. 

[...] 

Art. 68. As habilitaço es fiscal, social e trabalhista sera o aferidas mediante a 
verificaça o dos seguintes requisitos: 

I - a inscriça o no Cadastro de Pessoas Fí sicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurí dica (CNPJ); 

II - a inscriça o no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicí lio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatí vel com o objeto contratual; 
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III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicí lio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa a  Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituí dos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituiça o 
Federal. 

[...] 

Art. 69. A habilitaça o econo mico-financeira visa a demonstrar a aptida o 
econo mica do licitante para cumprir as obrigaço es decorrentes do futuro 
contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e í ndices 
econo micos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitato rio, 
e sera  restrita a  apresentaça o da seguinte documentaça o: 

I - balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais 
demonstraço es conta beis dos 2 (dois) u ltimos exercí cios sociais; 

II - certida o negativa de feitos sobre fale ncia expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante. 

Portanto, se verificou o conjunto de informaço es e documentos necessa rios e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaça o, seja 

jurí dica, te cnica, fiscal, social, trabalhista e econo mico financeira. 

Alerta-se tambe m para a necessidade de cumprimento, no momento oportuno, 

da exige ncia inserta no para grafo u nico do art. 72 da Nova Lei de Licitaço es, o qual 

determina que “o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial”. 

Nesse particular, cumpre chamar atença o para o artigo 94 da Lei n.º 14.133/2021 

que assim dispo e: 

Art. 94. A divulgaça o no Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas (PNCP) e  
condiça o indispensa vel para a efica cia do contrato e de seus aditamentos e 
devera  ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:  

I - 20 (vinte) dias u teis, no caso de licitaça o;  

II - 10 (dez) dias u teis, no caso de contrataça o direta. 

Recomenda-se, portanto, em atença o aos dispositivos em destaque, que o ato que 

autoriza a contrataça o direta seja divulgado e mantido a  disposiça o do pu blico em sí tio 

eletro nico oficial do o rga o, bem como ocorra divulgaça o no Portal Nacional de 

Contrataço es Pu blicas (PNCP) para a efica cia do contrato (artigos 72, §u nico e 94 da Lei 

n.º 14.133/2021). 
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De posse do procedimento licitato rio, encontra-se no bojo do processo a minuta 

contratual, que deve, portanto, seguir os regramentos do artigo 92, da Lei 14.133/2021. 

Desta forma, passamos a  ana lise das cla usulas que sa o necessa rias em todo 

contrato, na forma do seguinte artigo: 

Art. 92. Sa o necessa rias em todo contrato cla usulas que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos caracterí sticos; 

II - a vinculaça o ao edital de licitaça o e a  proposta do licitante vencedor ou ao ato 
que tiver autorizado a contrataça o direta e a  respectiva proposta; 

III - a legislaça o aplica vel a  execuça o do contrato, inclusive quanto aos casos 
omissos; 

IV - o regime de execuça o ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condiço es de pagamento, os crite rios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os crite rios de atualizaça o 
moneta ria entre a data do adimplemento das obrigaço es e a do efetivo 
pagamento; 

VI - os crite rios e a periodicidade da mediça o, quando for o caso, e o prazo para 
liquidaça o e para pagamento; 

VII - os prazos de iní cio das etapas de execuça o, conclusa o, entrega, observaça o 
e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o cre dito pelo qual correra  a despesa, com a indicaça o da classificaça o 
funcional programa tica e da categoria econo mica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaça o de preços, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilí brio 
econo mico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execuça o, quando exigidas, 
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipaça o de 
valores a tí tulo de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mí nima do objeto, observados os prazos mí nimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas te cnicas aplica veis, e as condiço es de 
manutença o e assiste ncia te cnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabí veis e os 
valores das multas e suas bases de ca lculo; 

XV - as condiço es de importaça o e a data e a taxa de ca mbio para conversa o, 
quando for o caso; 

XVI - a obrigaça o do contratado de manter, durante toda a execuça o do contrato, 
em compatibilidade com as obrigaço es por ele assumidas, todas as condiço es 
exigidas para a habilitaça o na licitaça o, ou para a qualificaça o, na contrataça o 
direta; 
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XVII - a obrigaça o de o contratado cumprir as exige ncias de reserva de cargos 
prevista em lei, bem como em outras normas especí ficas, para pessoa com 
deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gesta o do contrato, observados os requisitos definidos em 
regulamento; 

XIX - os casos de extinça o. 

O processo em ana lise, preve  as cla usulas contratuais relacionadas no corpo da 

minuta, desta forma, entendemos que a minuta do contrato conte m as exige ncias previstas 

no artigo supracitado. 

Por fim, feita a solicitaça o e instruindo o processo com a justificativa da 

contrataça o direta, o setor conta bil informou a existe ncia de recursos orçamenta rios para 

suportar a despesa. Em atendimento ao artigo 72, IV, da Lei 14.133/2021. Logo, atendida 

a regularidade quanto a  existe ncia de dotaça o orçamenta ria. 

Quanto aos demais itens esta o presentes as exige ncias legais para 

prosseguimento do presente processo de dispensa em raza o do valor. 

3. CONCLUSÕES 

Diante da análise jurídica realizada, conclui-se que a contratação da empresa 

LUCIO E S BEMERGUY LTDA, inscrita no CNPJ nº 83.376.210/0001-06, nos termos 

apresentados no processo de Inexigibilidade de Licitação nº 013/2025/PMR, atende 

aos requisitos legais estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se 

refere ao art. 74, inciso III, alínea ‘c’. 

O processo administrativo foi instruído com os documentos necessários, 

incluindo a justificativa da contratação, pesquisa de preços, atestados de capacidade 

técnica, comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da empresa, bem como a 

demonstração da disponibilidade orçamentária. Além disso, a proposta apresentada pela 

empresa revelou-se compatível com os valores de mercado, assegurando economicidade 

e viabilidade para a Administração Pública. 

Considerando a legalidade do procedimento adotado e a necessidade da 

contratação para garantir a continuidade dos serviços essenciais do município, opina-se 

favoravelmente pela contratação da empresa LUCIO E S BEMERGUY LTDA, 
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recomendando-se que sejam cumpridas todas as formalidades legais subsequentes, como 

a devida publicidade no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do 

art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

Ressalta-se, por fim, que este parecer é meramente opinativo, não possuindo 

caráter vinculativo. A decisa o final sobre a contrataça o cabe ao gestor, que dete m a 

discricionariedade para avaliar a oportunidade e convenie ncia da contrataça o, nos termos 

do interesse pu blico. E  imprescindí vel que todas as medidas administrativas sejam 

adotadas para garantir a eficie ncia e economicidade na utilizaça o dos recursos pu blicos. 

Salvo melhor entendimento, é o parecer.  

 

Ruro polis, Para , 15 de janeiro de 2025 

 

 
 

RUAN BITENCOURT DE S S TEIXEIRA 
Assessor Jurí dico Municipal 

OAB/PA 31.507 
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